
Embargos de Declaração  nº 0017855-24.2007.815.0011

PODER JUDICIÁRIO
                                         TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA

GAB. DES. ABRAHAM LINCOLN DA CUNHA RAMOS

A C Ó R D Ã O

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO Nº 0017855-24.2007.815.0011
RELATOR  :  Dr. Aluízio Bezerra Filho, Juiz Convocado para substituir
o Exmo. Des. Abraham Lincoln da Cunha Ramos.
EMBARGANTE  : UNIMED Seguradora S/A
ADVOGADO  : Marcio Alexandre Malfatti
EMBARGADA  : Maria Celeste Farias Moreira
ADVOGADO         : Francisco Pedro da Silva

PROCESSUAL  CIVIL  –  Embargos  de
declaração  –-  Inobservância  do  prazo
recursal  –  Interposição  fora  do  interstício
legal – Juízo de admissibilidade negativo –
Intempestividade  –  Ocorrência  –  Não
conhecimento.

– A não observância do prazo de 05 (cinco)
dias  para  apresentação  dos  embargos
declaratórios  impede  o  conhecimento  dos
mesmos,  à  falta  do  pressuposto  da
tempestividade.

V  I  S  T  O  S, relatados  e  discutidos  os
presentes autos acima identificados.

A C O R D A M,   em Segunda Câmara
Cível do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, à unanimidade, em face
da intempestividade não conhecer dos embargos declaratórios, nos termos do
voto do Relator e da súmula de julgamento de fl. 208.
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R E L A T Ó R I O

Cuida-se  de  embargos  de  declaração
opostos  por UNIMED  SEGURADORA  S/A, devidamente  qualificada  nos
autos, em face da decisão monocrática que negou seguimento ao recurso de
apelação cível.

Consta  dos  autos  que  a  MM.  Juíza  de
Direito da 8ª vara cível da Comarca de Campina Grande, julgou procedente
em parte os pleitos iniciais do autor, nos seguintes termos, (fl.149):   

“Diante  dessas  considerações,  JULGO
PARCIALMENTE  PROCEDENTES  OS  PEDIDOS
formulados  na  inicial,  para  o  fim  de  condenar  a
Promovida ao pagamento da parcela securitária devida e
não  paga,  no  valor  de  R$12.000,00  (doze  mil  reais),
corrigido monetariamente pelo INPC, bem como juros de
mora de 1%, com incidência a partir do último dia do
afastamento da Promovente em suas atividades.
Por  fim,  ante  a  sucumbência  recíproca,  na  esteira  do
dispositivo  do  art.  21  do  Código  de  Processo  Civil,
condeno  a  cada  parte  arcar  com  50%  (cinquenta  por
cento) das custas processuais e, ainda, ao pagamento de
honorários  advocatícios  ao  patrono  da  parte  adversa,
fixado em 20% (vinte por cento) do valor da condenação,
permitindo,  desde  já,  a  compensação  das  verbas
sucumbenciais,  devendo  ser  observado,  ainda,  a
gratuidade judiciária, concedida à Autora”. 

Inconformado,  o  demandado,  ora
embargante,  interpôs  recurso  de  apelação  às  fls.  158/171,  gizando,  em
síntese, que  “a Apelante não deve, no presente caso, ser responsabilizada
pela complementação do pagamento das diárias pleiteadas pela Apelada”, e
pugnando,  alfim,  pela  reforma  da  sentença  para  que  fossem  julgados
improcedentes os pedidos da Apelada. 

Às  fls.  190/193  foi  prolatada  decisão
monocrática,  por esta relatoria,  negando seguimento ao recurso apelatório,
com supedâneo no art.  557, “caput”,   por ter sido interposto fora do prazo
recursal estabelecido em lei. 

Irresignado,  o  autor  opôs  embargos  de
declaração  com  efeito  modificativo,  fls.195/200,  requerendo  que  “sejam
conhecidos e providos, com efeito infringente, para que seja sanado o ponto
de  contradição  havido  na  r.  decisão  proferida  por  esse  DD.  Relator
Desembargador, para reconhecer que o Recurso de Apelação fora interposto
de  maneira  tempestiva,  assim  dando  lhe  seguimento,  a  fim  de  que  seja
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conhecido  e  julgado  pela  Colenda  Segunda  Câmara  Cível  desse  Egrégio
Tribunal de Justiça da Paraíba”, fl. 198.

Devidamente  intimada,  fl.202,  a  parte
embargada não apresentou contrarrazões, conforme certidão de fl. 203.

É o que importa relatar.

V O T O

Todo  recurso,  antes  de  ter  seu  mérito
discutido  e  analisado  pelo  órgão  competente,  passa  por  um  juízo  de
admissibilidade,  que,  conforme seja positivo ou negativo,  proporcionará  ou
não  a  apreciação  do  mérito  recursal.  Em princípio,  a  análise  do  juízo  de
admissibilidade é de competência tanto do juízo “a quo”, quanto do juízo “ad
quem”. 

Outrossim,  alguns  recursos  dispensam  o
juízo  de  admissibilidade  da  instância  inferior,  porquanto  são  interpostos
diretamente  no  juízo  “ad  quem”. É  o  caso  do  agravo  de  instrumento,
interposto junto ao Tribunal, que passa a ser o responsável pelo exame dos
requisitos  de  admissibilidade  do  recurso,  sem  os  quais  não  se  chega  à
apreciação meritória.

Da mesma forma se dá com os embargos
de declaração  opostos  em face  de decisão de  Tribunal,  a  quem compete
certificar-se,  antes  de  julgá-los,  da  presença  de  todos  os  requisitos  e
pressupostos recursais, entre os quais se encontra a tempestividade.

A tempestividade diz respeito à interposição
do  recurso  dentro  do  prazo  de  lei.  No  caso  particular  dos  embargos  de
declaração,  inconformando-se com a aparente contradição,  obscuridade ou
omissão  existente  no  julgado,  a  Norma Processual  Civil  abre  às  partes  a
oportunidade de submeter o  “decisum”  à apreciação do órgão sentenciante,
para  que  sejam sanados  os  vícios  (contradição,  obscuridade  ou  omissão)
apontados. Todavia, para que isso ocorra, cabe à parte embargante interpor o
recurso no prazo legal, sob pena de preclusão temporal.

Joeirando  o  Código  de  Processo  Civil,
observa-se  que  o  prazo  estabelecido  para  a  interposição  de  embargos
declaratórios é de 05 (cinco) dias, senão veja-se:

“Art.  536 –  Os embargos  serão opostos,  no  prazo de
cinco dias, em petição dirigida ao juiz ou relator, com
indicação  do  ponto  obscuro,  contraditório  ou  omisso,
não estando sujeitos a preparo”. (sem grifos no original)
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Entretanto,  fácil  verificar  que  foram  eles
opostos  fora  do  prazo  legal,  o  que  impõe  o  seu não conhecimento.  Com
efeito,  a  decisão  ora  embargada  foi  proferida  aos  18.09.2014,  sendo
disponibilizada  no  Diário  da  Justiça  Eletrônico  do  Tribunal  de  Justiça  do
Estado em 23.09.2014, e considerado publicado para fins de intimação das
partes aos 24.09.2014 (quarta-feira).

Ora,  utilizando-se  das  regras  processuais
para contagem de prazos, verifica-se que iniciando o prazo para interposição
dos  embargos  aos  25.09.2014  (quinta-feira),  o  termo  final  seria  aos
29.09.2014. Todavia, o recurso só foi interposto aos 01.10.2014, portanto, fora
do interstício estabelecido pela lei, impondo-se seu não conhecimento.

A respeito, veja-se a doutrina:

“Os  embargos  de  declaração  sujeitam-se,  como  os
demais  recursos,  à  verificação  dos  requisitos  de
admissibilidade  que,  se  resultar  positiva,  permite  a
análise do mérito.  O Tribunal,  por exemplo,  pode não
conhecer  dos  embargos  de  declaração  por  estarem
intempestivos, não chegando a analisar o mérito”.1

Vale  asseverar  que  não  é  o  caso  de  se
aplicar  o  benefício  do  art.  188,  do  CPC2,  eis  que  não  se  enquadra  nas
hipóteses elencadas naquele dispositivo legal.

A  jurisprudência  é  pacífica  em  não
conhecer os embargos intempestivos. Veja-se:

EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  NO  AGRAVO
REGIMENTAL  NOS  EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO
NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.
INTERPOSIÇÃO  FORA  DO  PRAZO  DE  CINCO
DIAS. ART.  536  DO  CPC  E  ART.  263  DO  RISTJ.
INTEMPESTIVIDADE. NÃO CONHECIMENTO.
1. Revelam-se intempestivos os embargos de declaração
opostos fora do prazo legal de 5 (cinco) dias, nos termos
dos arts. 536 do CPC e 263 do RISTJ.
2. Embargos de declaração não conhecidos.
(EDcl  no  AgRg  nos  EDcl  no  AREsp 522.742/SP,  Rel.
Ministro  MARCO  AURÉLIO  BELLIZZE,  TERCEIRA
TURMA,  julgado  em  23/10/2014,  DJe  04/11/2014).
(Grifei).

1 Eduardo Arruda Alvim, in Curso de Direito Processual Civil, vol. 2, Ed. RT, 2000, p. 179.
2Art. 188. Computar-se-á em quádruplo o prazo para contestar e em dobro para recorrer quando a parte  for a 
Fazenda Pública ou o Ministério Público.
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E:

AGRAVO  REGIMENTAL  NOS  EMBARGOS  DE
DECLARAÇÃO  NO  AGRAVO  REGIMENTAL  NO
RECURSO  ESPECIAL  -  AÇÃO  REVISIONAL  DE
BENEFÍCIO DE PREVIDÊNCIA PRIVADA - DECISÃO
MONOCRÁTICA  NÃO  CONHECENDO  DOS
ANTERIORES  ACLARATÓRIOS  OPOSTOS  PELO
ASSISTIDO,  UMA  VEZ  CONSTATADA  SUA
INTEMPESTIVIDADE. INSURGÊNCIA DO ASSISTIDO.
1. Termo inicial da contagem do prazo recursal à luz do
disposto no artigo 4º da Lei 11.419/2006. Considera-se
como data da publicação o primeiro dia útil seguinte ao
da disponibilização da informação no Diário da Justiça
eletrônico. Nesse contexto, os prazos processuais terão
início  no  primeiro  dia  útil  que  seguir  ao  considerado
como data da publicação.
Hipótese em que, consoante certificado à fl. e-STJ 337, a
decisão  embargada  foi  disponibilizada  no  Diário  da
Justiça  Eletrônico  em  23.04.2014,  sendo  considerada
publicada em 24.04.2014 (quinta-feira), fluindo o prazo
recursal de cinco dias para oposição dos embargos de
declaração  (artigos  536  do  CPC  e  264  do  RISTJ)  a
partir  de  25.04.2014  (sexta-feira)  e  encerrando-se  em
29.04.2014  (terça-feira).  No  entanto,  o  reclamo  foi
manejado  somente  no  dia  02.05.2014  (sexta-feira),
quando já esgotado o quinquídio, impondo-se, assim, o
seu não-conhecimento.
2. Agravo regimental desprovido.
(AgRg  nos  EDcl  no  AgRg  no  REsp  1422513/SE,  Rel.
Ministro MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, julgado em
21/10/2014, DJe 29/10/2014)

Mais:

AGRAVO  REGIMENTAL  NOS  EMBARGOS  DE
DECLARAÇÃO NOS EMBARGOS  DE DECLARAÇÃO
NO  AGRAVO  (ART.  544  DO  CPC)  -  DECISÃO
MONOCRÁTICA  QUE  NÃO  CONHECEU  DOS
PRIMEIROS  EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  -
INTEMPESTIVIDADE.
1.  Não se conhece de recurso interposto após o prazo
legal.
Publicada  a  decisão  monocrática  que  conheceu
parcialmente  do  agravo  e,  na  extensão,  negou-lhe
provimento,  no  dia  25/02/2014,  o  prazo  legal  de  5
(cinco) dias iniciou-se em 26/02/2014, encerrando-se no
dia 05/03/2014.
Opostos  os  aclaratórios  somente  em  06/03/2014,
imperioso o reconhecimento de sua intempestividade.
2. Agravo regimental desprovido.
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(AgRg nos EDcl nos EDcl no AREsp 427.540/DF, Rel.
Ministro MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, julgado em
18/09/2014, DJe 24/09/2014)

À luz do exposto, dada a intempestividade
dos  presentes  embargos  declaratórios,  não  se  conhece  dos  mesmos,
mantendo-se o “decisum” embargado em todos os seus termos.

É como voto.

Presidiu a Sessão a Desa. Maria das Neves
do Egito de Araújo Duda Ferreira

Participaram  do  julgamento  o  Exmo.  Dr.
Aluízio Bezerra Filho, juiz convocado com jurisdição plena, em substituição ao
Exmo Des. Abraham Lincoln da Cunha Ramos,  o Exmo. Dr.  Gustavo leite
Urquiza,  juiz  convocado,  com  jurisdição  plena,  em  substituição  ao  Des.
Oswaldo Trigueiro do Valle Filho e a Exma. Desa. Maria das Neves do Egito
de Araújo Duda Ferreira.

Presente ao julgamento a Exma. Dra. Lúcia
de Fátima Maia de Farias, Procuradora de Justiça.

Sala  de  Sessões  da  Segunda  Câmara
Especializada  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  do  Estado  da  Paraíba,  João
Pessoa, 09 de dezembro de 2014. 

ALUÍZIO BEZERRA FILHO
Juiz de direito convocado – Relator
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